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CONTRATO Nº 587-2025 
 

 
Contratação dos serviços de Manutenção 
Preventiva e Corretiva das Instalações de 
prédios públicos e espaços públicos do 
município de Juazeiro, juntamente com as 
normas específicas para manutenção 
predial e todas aquelas inerentes às 
especificidades de cada subsistema que 
compõe a edificação predial do objeto em 
referência, que entre si fazem o 
MUNICÍPIO DE JUAZEIRO/BA e a Empresa 
PROJETAJ EMPREENDIMENTOS LTDA. 

 
 
O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO/BA, por meio da SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

DIVERSIDADE, IGUALDADE RACIAL E COMBATE À FOME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

19.578.127/0001-10, com sede na Praça da Bandeira, S/N, Centro, Juazeiro, Estado da Bahia, neste ato 

representada pelo Sr. IGOR LUIZ DA SILVA, nomeado pela Decreto nº 044/2025, publicado no DOM de 

08 de janeiro de 2025, portador da Matrícula Funcional nº 27350, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa PROJETAJ EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

25.204.592/0001-94, sediada na Av. Antônio Carlos Magalhães, 471 – 2º andar – Capim Grosso – BA, 

CEP  44695-000, doravante designado CONTRATADA, neste ato representado por JEFFERSON SANTOS 

SILVA, brasileiro, solteiro, sócio administrador, CPF Nº 374.723.358/94, conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

nº 144/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 

nº 024/2025, ADESÃO a ATA de Registro de Preços nº 061/2025  Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, bem 

como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1. Este contrato tem como objeto a contratação dos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva 
das Instalações de prédios públicos e espaços públicos do município de Juazeiro, juntamente com as 
normas específicas para manutenção predial e todas aquelas inerentes às especificidades de cada 
subsistema que compõe a edificação predial do objeto em referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, com início na data da 
última assinatura, prorrogável na forma do arts. 106 e 107, da Lei nº 14.133, de 2021, conforme 
natureza do objeto descrita neste Instrumento e no Termo de Referência da presente contratação. 
2.2.  A planilha orçamentária segue nos anexos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1. Os modelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

SECRETRARIA DE OBRAS ESTRUTURANTES 
4.2. O fiscal do contrato será o servidor Ricardo FERRARI FERRAZ CPF: 057.784.805-47, MATRICULA: 
47744. 
4.3. O gestor do contrato será o  servidora NATALIA BASTISTA DO SANTOS, CPF: 020.064.665-69, 
ou pelo respectivo substituto designado. 
 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Será admitida a subcontratação para as atividades que não constituam o escopo principal do objeto, 
até o limite de 30% do contrato, com a devida anuência do contratante. A subcontratação se justifica por 
se tratar de uma obra que contempla serviços complementares as atividades comuns, necessitando de 
empresas com atuação em atividade específica. A Subcontratação pode assim trazer celeridade na 
execução da obra, diminuindo transtornos à população.  

 
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 
6.1. O valor total da contratação é de R$ 3.500.000,00 (TRÊS MILHÕES E QUINHENTOS MIL REAIS) , 
referente exclusivamente aos itens constantes na planilha descrita na clausula 1.2 deste instrumento 
contratual. 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
7.2. O contratado deverá apresentar relação de documentos solicitados na Habilitação Jurídica, Fiscal e 
Técnica descrita no edital de licitação da qual decorre este instrumento contratual. 
7.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21. 
7.4. Todos os pagamentos serão realizados na C/C 24875-4, AG 3046, BANCO DO BRASIL. 
7.5. Na hipótese da aplicação de multas, só será permitida a liquidação da Nota Fiscal e a efetuação do 
pagamento após comprovação de recolhimento aos cofres públicos das multas aplicadas. 
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CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
Unidade: 10.10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 Projeto atividade: 2091/2093/2095/2100/2102  
Elemento de despesa: 339039  
Fonte de Recurso: 16600/16610/15000 
 

8.2 ÓRGÃO(S) GERENCIADOR  
         ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DIVERSIDADE, IGUALDADE 
RACIAL E COMBATE À FOME. 

 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado a partir 
da divulgação deste instrumento contratual no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) 
Conforme Artigo 94 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 
9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice INCC-M/FGV (Índice Nacional do Custo da Construção), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
10.1.1. A CONTRATADA deverá efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia da Bahia – CREA/BA ou, correndo as despesas às suas expensas, ficando responsável por 
eventuais ônus que causar à CONTRATANTE, caso descumpra essa obrigação. 
10.1.2. A CONTRATADA apresentará, dentro de até 10 (dez) dias úteis, após a data de recebimento da 
Ordem de Serviço Inicial, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/BA, quitada, em 
nome da empresa e do responsável técnico pelo Contrato nele indicado. 
10.1.3. A CONTRATADA ficará responsável pela disposição final, ambientalmente adequada, dos resíduos 
sólidos gerados pelas obras contratadas. 
10.1.4. Cabe a CONTRATADA a utilização de produtos, equipamentos e de serviços que, 
comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos materiais. 
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10.1.5. Fica a cargo da CONTRATADA a avaliação do impacto de vizinhança, na forma da Legislação 
Urbanística. 
10.1.6. A CONTRATADA é obrigada a inspecionar a área onde serão executados os serviços, não podendo, 
sob pretexto algum argumentar desconhecimento dos locais onde serão realizados os serviços. 
10.1.7. Somente com a prévia autorização da PMJ, por escrito, e sob a inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, será admitida a subempreitada de serviços, com subempreiteiros especializados e 
legalmente registrados. Em hipótese alguma poderá subempreitar toda obra. 
10.1.8. A CONTRATADA deverá manter obrigatoriamente na obra, no mínimo um conjunto completo, 
contendo projetos, detalhes, especificações técnicas e planilha de quantitativos dos serviços a serem 
realizados. 
10.1.9. A CONTRATADA será responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários; seguros de acidente; taxas, impostos e 
contribuições; indenizações; vale-transporte; O vale-refeição; e outras que porventura venham a ser 
criadas e exigidas pelo governo. 
10.1.10. A CONTRATADA se responsabilizará pelo fornecimento de uniformes completos para seus 
empregados para uso durante a execução dos serviços, sendo os mesmos de primeira qualidade e em 
quantidade suficiente, os quais deverão ser trocados a cada 06 (seis) meses, resguardado à 
CONTRATANTE exigir, a qualquer momento, a substituição daqueles que não atendam às condições 
mínimas de apresentação a exemplo de rasgos, manchas em excesso, descoramentos, etc.; 
10.1.11. A CONTRATADA deverá presentar layout do modelo de fardamento dos funcionários da obra à 
comissão de fiscalização da SOEST, em papel A3 colorido, para prévia aprovação da comissão de 
fiscalização do modelo proposto. 
10.1.12. A CONTRATADA deverá garantir que todos os funcionários da obra estejam devidamente trajados 
conforme fardamento aprovado pela comissão de fiscalização e utilizando os equipamentos de proteção 
individual e coletivos necessários durante a execução da obra. 
10.1.13. A CONTRATADA deverá fornecer equipamento de proteção individual e coletivo — EPI's e EPC’s 
em conformidade com a NR-06. 
10.1.14. A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 
bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 
correções monetárias e acréscimos de mora. 
10.1.15. A CONTRATADA obriga-se a executar as obras e serviços obedecendo, integral e rigorosamente, 
no que for pertinente, às respectivas normas da ABNT, os projetos, ensaios, testes, detalhes, normas, 
memoriais, planilhas de orçamento, cronograma físico-financeiro e especificações e demais documentos 
que compõem a presente licitação: 
10.1.16. Os ensaios e testes previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações técnicas deverão 
ser realizados por empresas especializadas a serem aprovadas pelo CONTRATANTE. Esses ensaios ficarão 
a cargo da CONTRATADA, não sendo todo, objeto de remuneração específica, estando estes custos 
incluídos nos preços propostos para o serviço, sendo que a não realização dos ensaios e/ou testes, 
quando necessários ou solicitados pela FISCALIZAÇÃO, propiciará, além da aplicação das multas, a 
suspensão da medição dos serviços correspondentes; 
10.1.17. Todos os desenhos e elementos de projeto serão fornecidos com a ressalva de que, na 
constatação de qualquer lapso ou insuficiência de detalhes, não servirá de pretexto para que a mesma se 
desobrigue da responsabilidade pela completa e perfeita execução dos serviços contratados e pelo preço 
proposto; 
10.1.18. Os elementos (projetos, ensaios, testes, detalhes, normas, memoriais, planilhas de orçamento, 
cronograma físico-financeiro e especificações e demais documentos) se completam na execução da obra. 
Eventuais modificações nesses elementos originais só poderão ser efetuadas com autorização formal e 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  I
G

O
R

  L
U

IZ
   

D
A

  S
IL

V
A

 e
 J

E
F

F
E

R
S

O
N

 S
A

N
T

O
S

 S
IL

V
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ua

ze
iro

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
86

B
-6

60
E

-C
5C

D
-C

48
8 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

86
B

-6
60

E
-C

5C
D

-C
48

8



    
                                        

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 

ESTADO DA BAHIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO / BA 

Rua 15 de julho, Nº. 32, 1º andar – Centro, Juazeiro/BA, CEP 48.903-495 
CNPJ nº 13.915.632/0001-27 www.juazeiro.ba.gov.br 

escritos do CONTRATANTE e, devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO quanto à sua exequibilidade 
técnico- financeira e as normas da ABNT. A execução de qualquer modificação somente poderá ser posta 
em prática após a FISCALIZAÇÃO, responsável pela obra, registrá-la no Livro de Ocorrência da Obra; 
10.1.19. A CONTRATADA, sem prejuízo das suas responsabilidades, deverá comunicar imediatamente à 
FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução das obras e 
serviços, como também comunicar qualquer fato que resultar em risco de segurança e estabilidade, ou 
comprometer a qualidade da obra; 
10.1.20. Ocorrendo o previsto no item anterior acima, com o objetivo de não causar danos a nenhuma 
das partes, a FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE poderá autorizar modificações de caráter urgente, 
justificando a sua autorização; 
10.1.21. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, a critério do 
CONTRATANTE, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários para o desenvolvimento das 
obras e serviços, de acordo com o artigo 124, da Lei nº 14.133/21, com suas alterações; 
10.1.22. Caberá à CONTRATADA todo o planejamento da execução das obras e serviços, nos seus aspectos 
administrativos e técnicos, conforme programação física especificada da obra, integrante da proposta, 
obrigando -se a manter no local das obras: Registro de autorização (ordem de início dos serviços). 
10.1.23. Os documentos relacionados acima constituirão o processo da obra, que deverá permanecer no 
canteiro durante toda a sua execução e ser entregue ao CONTRATANTE, após a conclusão da mesma; 
10.1.24. A CONTRATADA deverá apresentar, ao final da obra, relatório sucinto com fotos sobre a 
execução da obra, à FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, que os encaminhará ao agente fiscalizador com 
parecer conclusivo; 
10.1.25. A CONTRATADA colocará na direção geral das obras e serviços, na parte que lhe compete, 
profissional com curso superior na área civil e, registrado no CREA, devidamente habilitado, que será seu 
responsável, na forma da legislação vigente; 
10.1.26. A CONTRATADA manterá, em tempo integral no canteiro de obras, um preposto responsável 
pelos serviços, devidamente credenciado, com curso superior na área civil e registrado no CREA, 
devidamente habilitado, com o objetivo de garantir o bom andamento dos trabalhos, o qual, ao notar 
alguma irregularidade, deverá se reportar, quando necessário, ao agente fiscalizador do contrato, 
tomando, ainda, as providências pertinentes que a ocasião exigir, e que substituirá o responsável técnico 
na sua ausência; 
10.1.27. Os encarregados da obra serão pessoas de experiência, capacidade técnica e idoneidade moral e 
nela deverão permanecer durante as horas de trabalho, além de estarem habilitados a prestar 
esclarecimentos a ela pertinentes, sempre que solicitados por representantes do CONTRATANTE; 
10.1.28. A CONTRATADA manterá no local das obras e serviços, os técnicos e a mão- de-obra necessários 
à perfeita execução destes, por quais encargos responderão unilateralmente, em toda a sua plenitude; 
10.1.29. Os membros da equipe técnica da CONTRATADA somente poderão ser substituídos com 
autorização expressa do CONTRATANTE, mediante aprovação do "curriculum" dos substitutos indicados, 
quando for o caso; 
10.1.30. A CONTRATADA responderá por condições de higiene e saúde de seu pessoal, quanto a 
alojamentos provisórios, bem como por refeições, quando por ela fornecidas, conforme Portaria nº 
3.214/78, do Ministério do Trabalho e suas modificações; 
10.1.31. A CONTRATADA fornecerá e utilizará equipamentos adequados à obra, de acordo com o objetivo 
da mesma. O transporte, a guarda e manutenção dos equipamentos são de sua exclusiva 
responsabilidade e ônus; 
10.1.32. Os equipamentos e os materiais estocados e/ou utilizados no canteiro serão considerados como 
garantia suplementar do cumprimento das obrigações contratuais, cabendo à FISCALIZAÇÃO determinar a 
remoção de materiais ou equipamentos inservíveis ou que estejam em desacordo com as exigências 
contratuais; 
10.1.32. A execução e operação das obras e serviços provisórios e definitivos, transportes de materiais 
e/ou equipamentos, deverão ser realizadas de modo a não interferir desnecessariamente ou 
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indevidamente, no acesso e/ou uso das vias e bens públicos ou particulares; 
10.1.33. Cabe à CONTRATADA, desde o início até o recebimento definitivo da obra a ela homologada, a 
manutenção e segurança de todas as obras e serviços localizados no canteiro, sob sua responsabilidade, 
inclusive as executadas por terceiros, desde que concluídas ou paralisadas, correndo assim, à sua conta, 
as mesmas, ressalvando-se os danos comprovadamente causados pelos ocupantes; 
10.1.34. Cabe à CONTRATADA e correrão por sua conta, desde o início até o recebimento definitivo da 
obra a ela homologada, a execução dos procedimentos de fechamento de áreas internas de circulação, 
quando necessário, visando delimitar a área destinada à execução de obra, bem como todas as 
instalações provisórias necessárias, tais como luz, água, telefone, etc.; 
10.1.35. Correrá por conta da CONTRATADA ou de seu segurado, a reparação de danos causados a 
terceiro, em decorrência das obras e serviços, ressalvadas as despesas necessárias às desapropriações (se 
houver) e as correspondentes aos danos e perdas resultantes de atos do CONTRATANTE ou de seus 
prepostos; 
10.1.36. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à proteção, sinalização, tapumes 
e vigilância das obras e serviços provisórios ou definitivos, até a ocupação e recebimento definitivo das 
obras e serviços, pelo CONTRATANTE; 
10.1.37. Após a conclusão das obras e serviços a CONTRATADA deverá remover todo equipamento 
utilizado, o material excedente, o escritório de obras, os entulhos e as obras provisórias, entregando os 
serviços, o local e as áreas contíguas livres e em condições de limpeza e de uso imediato; 
10.1.38. Os materiais, objetos ou quaisquer descobertas no local das obras e serviços, que possam 
apresentar interesse científico, mineralógico ou arqueológico deverão ser alvo de imediata comunicação à 
FISCALIZAÇÃO, para as providências de ordem legal; 
10.1.39. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações, orientações e determinações obrigam-se a atender pronta e irrestrita mente; 
10.1.40. Os casos omissos, quando não solucionados de comum acordo, serão resolvidos pela área 
competente do CONTRATANTE. 
10.1.41. Aplicar, nas obras e serviços, materiais de boa qualidade, reservando-se ao CONTRATANTE o 
direito de mandar efetuar os ensaios que julgar necessários, rejeitando todos aqueles que julgarem de má 
qualidade ou inadequados, debitando à CONTRATADA todas as despesas consequentes; 
10.1.42. Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços de acordo com as normas e padrões 
adotados pelo CONTRATANTE e demais órgãos/entidades competentes e apontados nas especificações 
técnicas e/ou pela ABNT; 
10.1.43. Executar os serviços dentro do prazo contratado; 
10.1.44. Obedecer, rigorosamente, na execução do objeto contratual, às normas disciplinares e de 
segurança do CONTRATAN TE, podendo ser exigido o afastamento daqueles funcionários da 
CONTRATADA, cuja conduta, a critério do CONTRATANTE, seja considerada inconveniente; 
10.1.45. Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu contrato social ou 
estatuto; 
10.1.46. Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem dados ou informações 
a que venham ter acesso, referentes às obras e serviços realizados, salvo se expressamente autorizados 
pelo CONTRATANTE; 
10.1.47. Permitir e facilitar ao CONTRATANTE o levantamento físico da força de trabalho da CONTRATADA 
e de seus subcontratados, pertencendo ao CONTRATANTE, para todos os efeitos, as informações 
coletadas e os resultados apurados; 
10.1.48. As obras e/ou serviços porventura com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão 
voluntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior serão demolidos e refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus 
para o CONTRATANTE e sem implicar alteração do prazo contratual; 
10.1.49. Assegurar livre acesso e trânsito no canteiro de obras, bem como permitir visitas e fornecer 
informações a todos os consultores técnicos ou projetistas do CONTRATANTE ou contratados por ele, e 
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que por este forem previamente credenciados; 
10.1.50. Apresentar, para controle e exame, sempre que o CONTRATANTE o exigir, a Carteira de Trabalho 
e Previdência Social de seus empregados e os comprovantes do cumprimento das obrigações perante a 
Previdência Social, inclusive o Certificado de Regularidade de Situação; 
10.1.51. Além das despesas relativas a salários, encargos sociais, trabalhistas e de Previdência Social, a 
CONTRATADA arcará, também, com as despesas relativas à assistência médica; 
10.1.52. Durante e após a vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter o CONTRATANTE à 
margem de quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações, sendo a CONTRATADA, em 
quaisquer circunstâncias, nesse particular considerada como única e exclusiva empregadora e responsável 
por qualquer ônus que o CONTRATANTE venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações, 
reivindicações ou reclamações; 
10.1.53. Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área do CONTRATANTE, para instalação 
de acampamentos, escritórios e/ou depósitos, estes serão alugados pela CONTRATADA, sem ônus para o 
CONTRATANTE; 
10.1.54. A CONTRATADA deve providenciar a aprovação dos projetos junto às autoridades competentes e 
concessionárias de serviços públicos, e o licenciamento e outros requisitos para a instalação do canteiro e 
execução das obras e serviços, bem como, ligações elétricas, hidráulicas, de acordo com o previsto no 
Edital, e pagamento das taxas, emolumentos e outras despesas necessárias, sem ônus ao CONTRATANTE; 
10.1.55. A CONTRATADA manterá sempre cobertos por apólices regulares os riscos de acidentes e outros 
seguros exigidos por lei, bem como promoverá o seguro de danos físicos, sendo beneficiário o 
CONTRATANTE e/ou quem por ela indicado; 
10.1.56. A CONTRATADA deverá apresentar ao final da obra o projeto AS BUILT do empreendimento, 
indicando os ajustes de projeto e o cadastro das infraestruturas executadas como construídas. 
10.1.57. Apresentar o registro profissional do Conselho de Classe (ART/RRT e outros), dos serviços, para 
cada um dos profissionais envolvidos na obra. 
 
10.2. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 
10.2.1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência; 
10.2.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que o (s) licitante (s) vencedor (es) possa (m) 
cumprir o objeto desta licitação; 
10.2.3. Fornece, a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir as dúvidas e orientá-la em casos omissos; 
10.2.4. Nomear Gestores para executar a FISCALIZAÇÃO do Contrato, que registrará todas as ocorrências 
e as deficiências verificadas, informando à CONTRATADA para a imediata correção das irregularidades 
apontadas; 
10.2.5. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada restringem a responsabilidade técnica única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto contratado; 
10.2.6. Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas; 
10.2.7. Atestar a execução do contrato; 
10.2.8. Cumprir as demais obrigações contidas no edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
DA GARANTIA DA PROPOSTA 

11.1. Será exigida garantia da proposta equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação; 
11.2. A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, se for o caso; 
11.3. Se recusando o licitante vencedor em assinar o contrato ou não apresentar os documentos 
necessários para a contratação, implicará na execução do valor integral da garantia de proposta; 
11.4. A garantia da proposta poderá ser prestada nas modalidades que trata o § 1º do artigo 96 da Lei nº 
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14.133/21; 
11.5. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
11.6. Caso a modalidade da garantia optada for do tipo Caução em Dinheiro, o licitante vencedor deverá 
dirigir-se à Tesouraria do Município ou contatá-la através do telefone (74) 3612-3600, a fim de obter as 
orientações necessárias para a efetivação da mesma; 
11.7. Seguro-garantia; 
11.8. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil; 
11.9. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

Funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

12.3. Multa: 
12.3.1. Moratória de de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias; 
12.3.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
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eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05(cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
como Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
13.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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CNPJ nº 13.915.632/0001-27 www.juazeiro.ba.gov.br 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 056/2024 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro, Estado da Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
   Juazeiro/BA, 01 de dezembro de 2025. 
 
 
 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
DIVERSIDADE, IGUALDADE RACIAL E COMBATE À FOME. 

IGOR LUIZ DA SILVA 

CONTRATANTE 
 
 

PROJETAJ EMPREENDIMENTOS LTDA 
JEFFERSON SANTOS SILVA  

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1:  CPF:  
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